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A Procuradoria Regional Eleitoral, com fulcro no art.

127 da Constituição Federal, art. 3º, da Lei Complementar n. 64/90

e  art.  38,  da  Resolução  TSE  n.  23.548/2017,  vem  apresentar

IMPUGNAÇÃO ao registro de candidatura, contra o candidato ao cargo

de Governador, Anthony William Garotinho Matheus de Oliveira, CPF

n.  698.397.277-53,  devidamente  qualificado  nos  autos  do

Requerimento de Registro de Candidatura em referência, por força

de inelegibilidade decorrente da condenação por ato doloso de

improbidade administrativa, pelos motivos adiante explicitados.

1 DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Trata-se  de  pedido  de  Registro  de  Candidatura

formulado,  perante  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Rio  de

Janeiro, pela Coligação “Para o Povo Voltar a Ser Feliz” em favor

de Anthony William Garotinho Matheus de Oliveira, candidato ao

cargo  de  Governador  pela  mencionada  Coligação,  após  regular

escolha em convenção partidária, de acordo com lista publicada no

site do TRE/RJ e edital publicado no Diário de Justiça.
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No  entanto,  consoante  se  verifica  dos  documentos

anexos, o candidato encontra-se inelegível, nos termos do art.

14, § 9º, da Constituição Federal1 c/c art. 1º, inciso I, alínea

“l”, da Lei Complementar n. 64/902, uma vez condenado à suspensão

de seus direitos políticos por oito anos, nos autos do processo

n.  0002855-95.2010.8.19.0001,  em  decisão  colegiada,  proferida

pela Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

do Rio de Janeiro, na data 08/05/2018, recentemente publicado,

por  ato  doloso  de  improbidade  administrativa  que  importou

cumulativamente em lesão ao patrimônio público e enriquecimento

ilícito de terceiro.

Por ocasião do julgamento, a 15ª Câmara Cível do

TJRJ,  por  unanimidade,  desproveu  a  apelação  interposta  por

Anthony  Garotinho  para  manter  a  sentença  que  condenou  o

impugnado: 

I) ao ressarcimento do dano ao erário;

II) à perda da função pública;

III) à suspensão dos direitos políticos por oito

anos;

IV) ao pagamento de multa civil de duas vezes o

valor do dano ao erário;

V) à proibição de contratar com o Poder Público ou

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

VI) ao pagamento de indenização por danos morais

coletivos no valor de R$ 2.000.000,00, e

VII) ao pagamento das custas processuais.

1 Art. 14, § 9º - Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a
fim  de  proteger  a  probidade  administrativa,  a  moralidade  para  exercício  de  mandato  considerada  vida
pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. 

2 Art. 1º São inelegíveis: I - para qualquer cargo:  […] l) os que forem condenados à suspensão dos direitos
políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de
improbidade  administrativa  que  importe  lesão  ao  patrimônio  público  e  enriquecimento  ilícito,  desde  a
condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;
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Ademais, a 15ª Câmara Cível do TJRJ deu provimento

ao apelo do Ministério Público Estadual para condenar Anthony

Garotinho solidariamente com os demais réus da ação originária

que foram condenados ou que, eventualmente, vierem a sê-lo, ao

pagamento do prejuízo causado aos cofres públicos no valor de

R$234.454.400,00  (duzentos  e  trinta  e  quatro  milhões

quatrocentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais).

Cumpre salientar que o impugnado, na qualidade de

Secretário de Estado de Governo, determinou que o contrato com

a FESP fosse rescindido, com vistas a contratar ilicitamente,

com  dispensa  indevida  de  licitação,  a  Fundação  Pró-Cefet,

momento  a  partir  do  qual  iniciou-se  a  montagem  e  o

funcionamento do estratagema de desvio milionário de verbas,

no  âmbito  do  projeto  “Saúde  em  Movimento”,  por  meio  do

pagamento  a  micro-Ongs  e  outras  empresas  que  não  prestaram

qualquer serviço.

Com  efeito,  verifica-se  da  moldura  fática

assentada como fundamento no acórdão da 15ª Câmara Cível do

TJRJ, que o  ato de improbidade administrativa praticado por

Anthony Garotinho foi doloso e importou, cumulativamente, em:

(a) lesão ao patrimônio público e (b) enriquecimento ilícito

de terceiro, consoante se extrai do seguinte trecho do voto do

Desembargador Relator Horácio dos Santos Ribeiro Neto:

A sentença, aplicando o direito ao fato descrito na
inicial  e  devidamente  comprovado,  reconheceu  o
primeiro apelante ainda como incurso no art. 10, I
(facilitar por qualquer forma para a incorporação ao
patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica,
de  verbas  ou  valores  integrantes  do  acervo
patrimonial  das  entidades  mencionadas  no  art.  1º,
LIA) 10, VII (dispensa indevida de licitação) e 10,
XII  (facilitar  que  terceiro  se  enriqueça
indevidamente).  Preliminarmente,  em  momento  algum,
negou o primeiro apelante que o projeto “Saúde em
Movimento”  tenha  causado  ao  Estado  os  prejuízos
indicados na inicial. E não poderia. A prova colhida
ao longo do inquérito civil e da presente ação é
clara no sentido da ocorrência de desvio de milhões
de  recursos  públicos,  seja  em  decorrência  do
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pagamento  a  micro-Ongs  que  não  prestaram  qualquer
serviço, seja em decorrência do pagamento a outras
empresas que nada fizeram. E, para que esse engenhoso
esquema de desvio de recursos públicos fosse montado
com  a  contratação  da  Pró-Cefet,  primeiro  elo  da
cadeia,  era  necessário  afastar  a  FESP.  Daí  a
relevância do ofício acostado pelo próprio primeiro
apelante  às  fls.  556/557.  E  tanto  o  objetivo  do
ofício era afastar a FESP para abrir caminho para a
contratação  da  Pró-Cefet  e,  por  conseguinte,  da
Alternativa  e  da  Filipenses,  que  a  aparente
providência moralizadora ali estampada ficou restrita
ao contrato entre a FESP e SES e relativamente ao
Projeto  Saúde  em  Movimento.  O  documento  de  fls.
936/940 não deixa dúvida quanto ao que se afirma. […]
Lembre-se  que  o  próprio  apelante  reconheceu  que
indicou a sua prima, Dr.ª Alcione Athayde, para o
cargo  de  Subsecretária  de  Assistência  à  Saúde,
admitindo  ainda  que  o  Sr.  Itamar  Guerreiro  já
trabalhara  anteriormente  consigo  na  Secretaria  de
Segurança – fls. 2515/2516. […] Diante desses fatos,
não há como afastar-se a responsabilidade do primeiro
apelante. Juntamente com os demais agentes políticos
e  públicos,  contribuiu  para  o  desvio  de  recursos
públicos.  Agiu dolosamente. Assim, como  consta na
sentença,  incorreu,  concretamente,  o  primeiro
apelante nas condutas do art. 10, I  (facilitar por
qualquer  forma  para  a  incorporação  ao  patrimônio
particular, de pessoa física ou jurídica, de verbas
ou  valores  integrantes  do  acervo  patrimonial  das
entidades  mencionadas  no  art.  1º,  LIA)  10,  VII
(dispensa indevida de licitação) e 10, XII (facilitar
que terceiro se enriqueça indevidamente). Incorreu
ainda nas condutas do art. 11, II (omissão de ato de
ofício) e 11, V (frustração da licitude de concurso
público). É certo que, para a configuração do ato de
improbidade,  não  basta  a  ocorrência  de  mera
ilegalidade, devendo haver ainda a desonestidade e a
má-fé. A improbidade é a ilegalidade qualificada pela
presença  do elemento  subjetivo.  No caso  concreto,
agiu  o primeiro  apelante com  dolo e  a má-fé,  ao
determinar, por via oblíqua e sob o manto da aparente
moralidade, o imediato cancelamento do contrato entre
a SES e a FESP  - lembrando-se: o único que veio a
ser rescindido – e abrindo a porta para o que veio a
seguir: a contratação da Pró-Cefet, a subcontratação
da Alternativa Social e, a seguir, da Filipenses, das
cooperativas e, sobretudo, das micro-Ongs. […]  Como
decorre da inicial, e não foi alvo de impugnação, o
projeto  “Saúde  em  Movimento”  custou  ao  Estado  a
expressiva quantia de R$234.454.400,00 (duzentos e
trinta e quatro milhões quatrocentos e cinquenta e
quatro mil e quatrocentos reais).[…] É manifesto o
dano ao Erário Público no montante do programa.
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Cumpre consignar que, em recente decisão, prolatada

no dia 17/08/2018, o Superior Tribunal de Justiça não conheceu

da Petição (PET n. 12316) protocolada por Anthony Garotinho

perante aquela Corte, em que requereu a suspensão do acórdão

do  TJRJ  que  mantivera  a  condenação  em  primeiro  grau  da

suspensão dos seus direitos políticos3. 

2 DO DOLO

Importa  ressaltar  que  a  expressão  “dolo”  não

necessita constar de forma explícita na sentença ou acórdão

condenatório por ato de improbidade administrativa para que

seja configurada a inelegibilidade da alínea “l”, do inciso I,

do art. 1º, da LC n. 64/90, mas, tão somente, que o ato de

improbidade  fora  praticado  de  forma  dolosa,  consoante

entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, ad litteris:

ELEIÇÕES  2014.  RECURSO  ORDINÁRIO.  REGISTRO  DE
CANDIDATURA. CAUSA DE INELEGIBILIDADE. ARTIGO 1º, I,
ALÍNEA  l,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  64/90.  EMBORA
AUSENTE  O  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  NA  PARTE
DISPOSITIVA DA DECISÃO CONDENATÓRIA DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA,  INCIDE  A  INELEGIBILIDADE  SE  É
POSSÍVEL  CONSTATAR  QUE  A  JUSTIÇA  COMUM  RECONHECEU
SUA PRESENÇA. PRECEDENTE. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE
NEGA  PROVIMENTO.  1.  Segundo  entendimento  deste
Tribunal  Superior  no  RO  nº  380-23  (PSESS  aos
12.9.2014  -  "Caso  Riva"),  deve-se  indeferir  o
registro de candidatura se, a partir da análise das
condenações,  for  possível  constatar  que  a  Justiça
Comum reconheceu a presença cumulativa de prejuízo
ao  erário  e  enriquecimento  ilícito  decorrentes  de
ato doloso de improbidade administrativa, ainda que
não  conste  expressamente  na  parte  dispositiva  da
decisão  condenatória. 2.  Recurso  ordinário
desprovido.” (TSE, Recurso Ordinário n. 140804, Rel.
Min. Maria Thereza Rocha de Assis Moura, julgado em
22/10/2014, publicado em 22/10/2014). (grifou-se).

3 Disponível  em:  <https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?
num_registro=201802101908&aplicacao=processos.ea>. Acesso em: 19 ago. 2018.
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Ademais, a incidência da inelegibilidade prevista

na alínea “l”, do inciso I, do art. 1º, da LC n. 64/90 não

pressupõe o dolo direto do agente que colaborou para a prática

de ato ímprobo, suficiente, para tanto, o dolo eventual: 

ELEIÇÕES  2014.  RECURSO  ORDINÁRIO.  REGISTRO  DE
CANDIDATURA.  ART.  1º,  I,  L,  DA  LC  Nº  64/90.
CONDENAÇÃO  POR  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REQUISITOS. PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.  1.  A  incidência  da  inelegibilidade
prevista na alínea l do inciso I do art. 1º da LC n.
64/90  não  pressupõe  o  dolo  direto  do  agente  que
colaborou  para  a  prática  de  ato  ímprobo,  sendo
suficiente o dolo eventual, presente na espécie. 2. É
prescindível  que  a  conduta  do  agente,  lesadora  do
patrimônio  público,  se  dê  no  intuito  de  provocar,
diretamente,  o  enriquecimento  de  terceiro,  sendo
suficiente  que,  da  sua  conduta,  decorra,  importe,
suceda, derive tal enriquecimento,circunstância que,
incontroversamente, ocorreu no caso dos autos. 3. Ao
administrador a quem imputada a pecha de ímprobo -
por  ato  que  importou  sérios  danos  ao  patrimônio
público e o enriquecimento ilícito de terceiros - não
se pode conferir o direito de gerir a res publica,
não  se  concebendo  que  esteja  à  frente  da
Administração  aquele  que,  sabidamente,  propiciou  o
desvio  de  verbas  públicas,  em  detrimento  dos
interesses do Estado e da coletividade. 4. Recurso
desprovido, para manter o indeferimento do registro
de candidatura.” (TSE - Recurso Ordinário nº 237384,
Acórdão  de  23/09/2014,  Relator(a)  Min.  LUCIANA
CHRISTINA  GUIMARÃES  LÓSSIO,  Publicação:  PSESS  -
Publicado em Sessão, Data 23/09/2014)

Nada obstante, in casu, evidencia-se que o ato de

improbidade administrativa pelo qual o candidato foi condenado

deu-se  na  forma  dolosa,  consoante  explicitado  no  acórdão

condenatório.

3 DOS REQUISITOS CUMULATIVOS: LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

De  início,  tem-se  que  é  irrelevante  para  a

configuração da inelegibilidade em comento o dispositivo legal

que  fundamentou  ou  constou  na  parte  dispositiva  da  decisão
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condenatória por ato de improbidade administrativa (art. 9º,

10  ou  11  da  Lei  n.  8.429/92),  vez  que  não  se  trata  de

requisito previsto no art. 1º, I, alínea l, da LC n. 64/90.

Desta forma, para fins de configuração da referida

inelegibilidade,  deve-se  inferir  da  fundamentação  fática  da

decisão condenatória, proferida pela Justiça Comum, que o ato

de improbidade administrativa foi praticado na forma dolosa e

importou cumulativamente em: I) lesão ao patrimônio público; e

II) enriquecimento ilícito, próprio ou de terceiro.

Frise-se que, nos termos da Súmula n. 41 do TSE:

“Não  cabe  à  Justiça  Eleitoral  decidir  sobre  o  acerto  ou

desacerto  das  decisões  proferidas  por  outros  Órgãos  do

Judiciário ou dos Tribunais de Contas que configurem causa de

inelegibilidade”.

Entretanto,  deve-se  realizar  o  enquadramento

jurídico dos requisitos fáticos exigidos para a configuração

da inelegibilidade do art. 1º, I, alínea l, da LC n. 64/90.

Nesse  sentido,  confira-se  julgados  do  TSE,  in

verbis:

ELEIÇÕES  2014.  RECURSO  ORDINÁRIO.  REGISTRO  DE
CANDIDATURA. CAUSA DE INELEGIBILIDADE. ARTIGO 1º,
I, ALÍNEA l, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90. EMBORA
AUSENTE  O  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  NA  PARTE
DISPOSITIVA DA DECISÃO CONDENATÓRIA DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA,  INCIDE  A  INELEGIBILIDADE  SE  É
POSSÍVEL CONSTATAR QUE A JUSTIÇA COMUM RECONHECEU
SUA PRESENÇA. PRECEDENTE. RECURSO ORDINÁRIO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo entendimento deste
Tribunal  Superior  no  RO  n.  380-23  (PSESS  aos
12.9.2014  -  "Caso  Riva"),  deve-se  indeferir  o
registro de candidatura se, a partir da análise das
condenações, for possível constatar que a Justiça
Comum reconheceu a presença cumulativa de prejuízo
ao erário e enriquecimento ilícito decorrentes de
ato doloso de improbidade administrativa, ainda que
não  conste  expressamente  na  parte  dispositiva  da
decisão  condenatória. 2.  Recurso  ordinário
desprovido.”  (TSE,  Recurso  Ordinário  n.  140804,
Rel.  Min.  Maria  Thereza  Rocha  de  Assis  Moura,
julgado  em  22/10/2014,  publicado  em  22/10/2014,
grifou-se).
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ELEIÇÕES  2014.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  CARGO.
SENADOR.  CONDENAÇÃO  À  SUSPENSÃO  DOS  DIREITOS
POLÍTICOS. ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
LESÃO AO ERÁRIO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. CONJUGAÇÃO.
NECESSIDADE.  ENQUADRAMENTO  PELA  JUSTIÇA  ELEITORAL.
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA INELEGIBILIDADE PREVISTA
NO ART. 1º, I, L, DA LC Nº 64/1990. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL.
DESPROVIMENTO.  1.  A  incidência  da  hipótese  de
inelegibilidade insculpida no art. 1º, I, l, da LC nº
64/1990 reclama a condenação à suspensão de direitos
políticos  decorrente  da  prática  de  ato  doloso  de
improbidade  administrativa  que  importe,
conjugadamente,  lesão  ao  patrimônio  público  e
enriquecimento ilícito. 2. A análise da configuração
in  concrecto da  prática de  enriquecimento ilícito
pode ser realizada pela Justiça Eleitoral, a partir
do exame da fundamentação do  decisum condenatório,
ainda  que  tal  reconhecimento  não  tenha  constado
expressamente do dispositivo daquele pronunciamento
judicial. 3.   In casu, (…) a) a partir da análise do
acórdão da lavra do Tribunal de Justiça de Rondônia,
é  possível  concluir  que  o  ato  de  improbidade
praticado  pelo  ora  Agravante  importou,
cumulativamente,  lesão  ao  erário  e  enriquecimento
ilícito;  c)  (...)  (vi)  compete  a  este  Tribunal
proceder ao enquadramento jurídico dos fatos, a fim
de constatar se incide, no caso sub examine, hipótese
de  inelegibilidade,  tal  como  quando  analisa  o
pronunciamento  do  Tribunal  de  Contas,  a  fim  de
verificar  se  existiu  o  dolo   necessário  para  a
configuração do art. 1º, I, g, da LC nº 64/1990.  4.
Agravo  regimental  desprovido.”  (TSE,  Agravo
Regimental em Recurso Ordinário n. 22344, Rel. Min.
Luiz  Fux,  julgado  em 17/12/2014,  publicado  em
17/12/2014, grifou-se).

Cumpre consignar que as normas estabelecidas na LC

n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) que alterou a LC n. 64/90,

devem ser interpretadas de forma teleológica e sistemática,

considerando,  portanto,  sua  finalidade  de  impedir  a

candidatura  daqueles  cujas  “vidas  pregressas  sejam

desabonadoras e não preencham requisitos mínimos, nos campos

ético  e  legal,  imprescindíveis  ao  desempenho  de  mandato

eletivo no Estado Democrático de Direito”4. 

4 Cf. Voto divergente da lavra do Min. Herman Benjamin no julgamento do Recurso Especial Eleitoral n. 
0000049-32.2016.6.26.0104.
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Desta  feita,  o  deferimento  do  registro  de

candidatura ao interessado que fora condenado por ato doloso de

improbidade administrativa, seja pela lesão ao erário ou pelo

enriquecimento  ilícito,  consiste  em  afronta  direta  aos

princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade. 

Assim,  a  exigência  da  cumulação  dos  mencionados

requisitos  possui  o  condão  de  esvaziar  a  eficácia  da  norma

prevista no art. 1º, I, “l”, da LC n. 64/90, na medida em que as

condenações  por  improbidade  administrativa  relacionam-se,  de

modo geral, a apenas um deles, e não a ambos simultaneamente5.

Vale ressaltar, ainda, a Instrução PGR n. 01 de 27

de  julho  de  2018  (cópia  anexa),  em  que  a  Procuradora-Geral

Eleitoral determina aos Procuradores Regionais Eleitorais que

promovam Ação de Impugnação ao Registro de Candidatura fundada

na causa de inelegibilidade prevista no art. 1º I, “l”, da LC n.

64/90, quando puderem ser extraídos dos fundamentos da decisão

da  justiça  comum,  ainda  que  não  haja  expressa  menção  a

dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa, os seguintes

requisitos, in verbis: 

(1)  existência  de  condenação  por  decisão  judicial
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado;
(2) a suspensão dos direitos políticos figure entre
as sanções impostas na decisão judicial;
(3)  prática  de  ato  doloso  de  improbidade
administrativa;
(4)  lesão  ao  patrimônio  público  ou enriquecimento
ilícito. (grifo no original).

Outrossim,  a  alínea  “l”  referenciada  dispõe  que,

para  fins  de  caracterização  da  inelegibilidade,  o  ato  de

improbidade administrativa deve ter importado em “enriquecimento

ilícito”,  sem  distinguir  entre  enriquecimento  próprio  ou  de

terceiro. Assim, se o legislador não procedeu a essa distinção,

não cabe ao intérprete fazê-lo. 

5 Idem.
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Ademais,  são  igualmente  graves  as  condutas  de

lesionar  dolosamente  o  erário  para  enriquecimento  próprio

(apropriação  de  recursos  públicos),  assim  como  para

enriquecimento de terceiros (desvio de recursos públicos). 

Destarte,  tanto  o  ato  doloso  de  improbidade

administrativa  que  importe  enriquecimento  ilícito  próprio,

assim  como  aquele  que  acarrete  enriquecimento  ilícito  de

terceiros, ensejam a inelegibilidade prevista na alínea “l”. 

Nesse  sentido,  vale  colacionar  julgado  do  TSE,

verbis:

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE
REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  VEREADOR.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  ATO  DOLOSO.  LESÃO  AO  PATRIMÔNIO
PÚBLICO  E  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  PRÓPRIO  OU  DE
TERCEIRO.  INELEGIBILIDADE.  ART.  1º,  I,  l,  LC
64/1990.  ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
Verifica-se  a  inelegibilidade  de  candidato
condenado  por  ato  doloso  de  improbidade
administrativa  que  importe  lesão  ao  patrimônio
público e enriquecimento ilícito de terceiro, nos
termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal.(TSE  -
Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº
3242, Acórdão de 14/02/2013, Relator(a) Min. JOSÉ
ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, Relator(a) designado(a) Min.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA, Publicação: DJE
-  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  57,  Data
25/03/2013, Página 73/74, grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NOS
PRÓPRIOS AUTOS. REGISTRO DE CANDIDATURA INDEFERIDO.
VEREADOR. ART. 1º, I, L, DA LC Nº 64/90. CONDENAÇÃO
POR  ATO  DOLOSO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REQUISITOS.  PREENCHIMENTO.  INELEGIBILIDADE.
INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO.  1.  No caso vertente, o
agravante  foi  condenado  -  mediante  decisão
colegiada, em ação de improbidade - à suspensão dos
direitos políticos, em decorrência de dano causado
ao  Erário,  bem  como  por  enriquecimento  ilícito
próprio e de terceiro, por ter, junto aos demais
vereadores,  firmado  contratos  individuais  de
locação de automóveis a preços superfaturados.  2.
O  dolo  também  restou  demonstrado,  haja  vista  a
impossibilidade  de  se  vislumbrar  a  prática  da
referida  conduta  sem  que  seja  dolosa,  consoante
delineou o acórdão recorrido. 3.  O entendimento em
tela  está  em  harmonia  com  a  jurisprudência  mais
recente  desta  Corte,  segundo  a  qual  a
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inelegibilidade do art. 1°, I, L, da LC n° 64/90
incide  quando  verificada,  efetivamente,  a
condenação  cumulativa  por  dano  ao  Erário  e
enriquecimento ilícito, em proveito próprio ou de
terceiro,  ainda  que  a  condenação  cumulativa  não
conste  expressamente  da  parte  dispositiva  da
decisão  condenatória (Precedentes:  RO  nº  1408-
04/RJ,  Rel.  Min.  Maria  Thereza,  PSESS  de
22.10.2014; RO n° 380-23/MT, Rel. Min. João Otávio
de  Noronha,  PSESS  de  11.9.2014).  4.   Agravo
regimental  desprovido.”  (Agravo  Regimental  em
Agravo  de  Instrumento  nº  189769,  Acórdão  de
22/09/2015,  Relator(a)  Min.  LUCIANA  CHRISTINA
GUIMARÃES  LÓSSIO,  Publicação:  DJE  -  Diário  de
justiça  eletrônico,  Tomo  200,Data  21/10/2015,
Página 27/28, grifado).

Desta  feita,  no  presente  caso  infere-se  dos

fundamentos  fáticos  delineados  na  decisão  condenatória  da

Justiça  Comum,  que  o  ato  de  improbidade  administrativa

praticada pelo candidato importou cumulativamente em: lesão ao

patrimônio público e enriquecimento ilícito de terceiro, razão

pela qual o candidato enquadra-se juridicamente na causa de

inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea “l”, da

Lei Complementar n. 64/90.

4 DA APLICAÇÃO DA LC N. 135/2010 (LEI DA FICHA LIMPA) A

FATOS ANTERIORES A SUA ENTRADA EM VIGOR

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  das

Ações  Diretas  de  Constitucionalidade  n.  29  e  n.  30,  de

relatoria do Ministro Luiz Fux, decidiu, com efeito erga omnes

e eficácia vinculante, pela constitucionalidade da aplicação

das hipóteses de inelegibilidade previstas na LC n. 135/2010 a

fatos anteriores a sua entrada em vigor, in verbis:

[...] A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao
regime  jurídico  -  constitucional  e  legal
complementar  -  do  processo  eleitoral,  razão  pela
qual a aplicação da Lei Complementar n. 135/10 com
a  consideração  de  fatos  anteriores  não  pode  ser
capitulada na retroatividade vedada pelo art. 5º,
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XXXVI,  da  Constituição,  mercê  de  incabível  a
invocação de direito adquirido ou de autoridade da
coisa julgada (que opera sob o pálio da cláusula
rebus  sic  stantibus)  anteriormente  ao  pleito  em
oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a
mera  adequação  ao  sistema  normativo  pretérito
(expectativa  de  direito)  […].  (STF  -  ADC  29,
Relator:  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em
16/02/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 28-
06-2012  PUBLIC  29-06-2012  RTJ  VOL-00221-01  PP-
00011).

Outro  não  é  o  entendimento  do  TSE,  conforme  se

infere dos seguintes julgados, ad litteris: 

RECURSO  ORDINÁRIO.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.
INELEGIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CRIMINAL.
CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.
135/2010. ART. 1º, I, E, DA LEI COMPLEMENTAR N.
64/90. CARACTERIZAÇÃO. 1. No julgamento das ADCs 29
e 30 e da ADI 4.578, o STF assentou que a aplicação
das  causas  de  inelegibilidade  instituídas  ou
alteradas pela LC n. 135/2010 a fatos anteriores à
sua vigência não viola a Constituição Federal. 2.
Por  ter  o  agravante  sido  condenado,  por  decisão
transitada  em  julgado,  pela  prática  do  crime  de
tráfico de entorpecentes e drogas afins, cuja pena
privativa  de  liberdade  foi  extinta  pelo  integral
cumprimento  da  pena  em  8.3.2010,  está  ele
inelegível nos termos do art. 1º, I, e, 7, da LC n.
64/90. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(TSE - Agravo Regimental em Recurso Ordinário n.
27434,  Acórdão  de  23/09/2014,  Relator:  Min.
HENRIQUE  NEVES  DA  SILVA,  Publicação:  PSESS  -
Publicado em Sessão, Data 23/09/2014, grifado).

[...] 1. Na linha das jurisprudências do Supremo
Tribunal Federal e desta Corte, as novas causas de
inelegibilidade, instituídas ou alteradas pela LC
n.  135/2010,  devem  ser  aferidas  no  momento  do
pedido  de  registro  de  candidatura,  considerando
inclusive fatos anteriores à edição desse diploma
legal, o que não implica ofensa aos princípios da
irretroatividade das leis e da segurança jurídica.
[...] (TSE - Recurso Especial Eleitoral n. 2502,
Acórdão de 14/05/2013, Relator: Min. MARCO AURÉLIO
MENDES  DE  FARIAS  MELLO,  Relatora  designada  Min.
LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação: DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Tomo  203,  Data  22/10/2013,
Página 55, grifado).
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Destarte,  as  causas  de  inelegibilidades

instituídas  ou  alteradas  pela  LC  n.  135/2010  aplicam-se  a

fatos  anteriores  à  sua  vigência,  de  modo  que  o  candidato

impugnado encontra-se inelegível por força do disposto art.

1º, inciso I, alínea “e”, da Lei Complementar n. 64/90.

5 DO PEDIDO

Ante  o  exposto,  requer  a  Procuradoria  Regional

Eleitoral seja a presente impugnação julgada procedente, para

indeferir o registro pleiteado.

Pugna, ainda:

I) pela notificação do impugnado para oferecimento

de Defesa;

II) seja conferida oportunidade para a produção de

prova testemunhal e documental, se necessária. 

 Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2018. 

SIDNEY PESSOA MADRUGA

Procurador Regional Eleitoral
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